
 
 
 

 

PAUTA DA 10ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA  

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa Catarina

deliberará sobre as seguintes matérias

de reuniões das comissões:

 

1 – PL 86/2025  

Autor: Deputado Marcos da Rosa (UNIÃO BRASIL)

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)

A proposta autoriza a instalação de câmeras de monitoramento nas escolas públicas 

estaduais, com o fim de garantir a se

A medida indica onde deverão ser alocados os equipamentos: entradas e saídas das 

unidades escolares, no pátio de convivência comum, nos corredores de acesso às salas 

de aulas e no interior destas.

Ordena, ainda, o armazenamento das imagens por no mínimo 60 dias.

  

2 – PL 129/2025  

Autor: Deputada Luciane Carminatti (PT)

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)

O projeto cria a política estadual de enfrentamento 

estado, assim considerada qu

restringir o exercício de direito político em mandatos eletivos, cargos ou funções 

públicas. 

Entende-se por direito político, para fins da proposta legislativa, não apenas o 

processo eleitoral e o exercíc

partidos e associações, além de em manifestações políticas e atividades de militância. 

 

PAUTA DA 10ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa Catarina

sobre as seguintes matérias, na reunião do dia 22/04/2025

: 

Autor: Deputado Marcos da Rosa (UNIÃO BRASIL) 

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)  

A proposta autoriza a instalação de câmeras de monitoramento nas escolas públicas 

de garantir a segurança de alunos e professores, além de

A medida indica onde deverão ser alocados os equipamentos: entradas e saídas das 

unidades escolares, no pátio de convivência comum, nos corredores de acesso às salas 

de aulas e no interior destas. 

rmazenamento das imagens por no mínimo 60 dias. 

Autor: Deputada Luciane Carminatti (PT) 

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB) 

eto cria a política estadual de enfrentamento à violência contra a mulher no 

stado, assim considerada qualquer ação ou omissão com o objetivo de impedir ou 

restringir o exercício de direito político em mandatos eletivos, cargos ou funções 

se por direito político, para fins da proposta legislativa, não apenas o 

processo eleitoral e o exercício de mandato eletivo, mas também a participação em 

partidos e associações, além de em manifestações políticas e atividades de militância. 
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PAUTA DA 10ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

4/2025, às 10h, na sala 

A proposta autoriza a instalação de câmeras de monitoramento nas escolas públicas 

além de outros. 

A medida indica onde deverão ser alocados os equipamentos: entradas e saídas das 

unidades escolares, no pátio de convivência comum, nos corredores de acesso às salas 

 

à violência contra a mulher no 

alquer ação ou omissão com o objetivo de impedir ou 

restringir o exercício de direito político em mandatos eletivos, cargos ou funções 

se por direito político, para fins da proposta legislativa, não apenas o 

io de mandato eletivo, mas também a participação em 

partidos e associações, além de em manifestações políticas e atividades de militância.  



 
 
 

 

A medida descreve condutas exemplificativas de violência política contra a mulher: a) 

constranger, humilhar ou ameaç

eletivo ou ocupante de cargo público com a finalidade de dificultar sua campanha 

eleitoral ou o desempenho de seu mandato eletivo; b) difamar, caluniar ou injuriar 

com base em estereótipos de gênero para

prejudicar o exercício de seus direitos políticos; c) ameaçar, intim

violência contra a mulher ou seus familiares em razão de sua atuação política.

O projeto também assegura que ninguém será retaliado, di

fundamento de ter reportado ou denunciado condutas configuradoras da violência 

política contra a mulher. 

 

3 – PL 4/2025 

Autor: Deputada Paulinha 

Relator: Deputado Rodrigo Minotto 

A proposta cria a biblioteca 

disponibilizará livros, materiais didáticos, audiolivros, artigos e periódicos.

Com o objetivo de ampliar e facilitar o acesso à cultura, 

hábito da leitura, a plataforma será desenvol

 

4 – PL 328/2024 

Autor: Deputado Marcius Machado 

Relator: Deputado Volnei Weber 

A proposta muda o Código Estadual do Meio Ambiente para incluir pena de multa por 

derrubada da espécie Araucaria Angustifolia

inexistência de previsão legal para o manejo da espécie.

O valor da penalidade será de 

 

 

descreve condutas exemplificativas de violência política contra a mulher: a) 

constranger, humilhar ou ameaçar candidata a cargo eletivo ou detentora de mandato 

eletivo ou ocupante de cargo público com a finalidade de dificultar sua campanha 

eleitoral ou o desempenho de seu mandato eletivo; b) difamar, caluniar ou injuriar 

com base em estereótipos de gênero para minar a imagem pública da mulher ou 

prejudicar o exercício de seus direitos políticos; c) ameaçar, intimid

violência contra a mulher ou seus familiares em razão de sua atuação política.

O projeto também assegura que ninguém será retaliado, discriminado ou punido sob o 

fundamento de ter reportado ou denunciado condutas configuradoras da violência 

a Paulinha (PODEMOS)  

Rodrigo Minotto (PDT) 

A proposta cria a biblioteca digital catarinense, uma plataforma gratuita que 

disponibilizará livros, materiais didáticos, audiolivros, artigos e periódicos.

Com o objetivo de ampliar e facilitar o acesso à cultura, bem como de 

hábito da leitura, a plataforma será desenvolvida e mantida pelo Poder Executivo

o Marcius Machado (PL)  

Volnei Weber (MDB) 

A proposta muda o Código Estadual do Meio Ambiente para incluir pena de multa por 

Araucaria Angustifolia, o pinheiro brasileiro, no caso de 

inexistência de previsão legal para o manejo da espécie. 

O valor da penalidade será de R$100 mil por cada árvore derrubada indevidamente.
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descreve condutas exemplificativas de violência política contra a mulher: a) 

ar candidata a cargo eletivo ou detentora de mandato 

eletivo ou ocupante de cargo público com a finalidade de dificultar sua campanha 

eleitoral ou o desempenho de seu mandato eletivo; b) difamar, caluniar ou injuriar 

minar a imagem pública da mulher ou 

dar ou incitar a 

violência contra a mulher ou seus familiares em razão de sua atuação política. 

scriminado ou punido sob o 

fundamento de ter reportado ou denunciado condutas configuradoras da violência 

digital catarinense, uma plataforma gratuita que 

disponibilizará livros, materiais didáticos, audiolivros, artigos e periódicos. 

bem como de estimular o 

vida e mantida pelo Poder Executivo. 

A proposta muda o Código Estadual do Meio Ambiente para incluir pena de multa por 

, o pinheiro brasileiro, no caso de 

mil por cada árvore derrubada indevidamente. 



 
 
 

 

5 – PL 102/2025 

Autor: Deputado Alex Brasil 

Relator: Deputado Volnei Weber 

A proposta institui a obrigatoriedade de capacitação dos agentes de segurança pública 

na linguagem brasileira de sinais 

com as pessoas mudas, surdas e deficientes auditivas.

 

6 – PL 43/2025 

Autor: Deputado Jessé Lopes

Relator: Deputado Pepê Collaço 

A proposta prevê multa adm

descarga livre ou silenciador de motor defeituoso com a flagrante intenção de 

ruído. 

O projeto, contudo, isenta da sanção aqueles que não estiverem, na oc

abordagem, fazendo mau

propositadamente. 

A medida busca trazer maior qualidade de vida aos catarinenses, ao evitar 

sonora de modo deliberado.

 

7 - PL 64/2025  

Autor: Deputado Altair Silva 

Relator: Deputado Pepê Collaço (PP)

O projeto determina que a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de 

Santa Catarina (CIDASC) somente poderá admitir o cadastro e a transferência de 

bovinos em nome do comprador após a apresentação do comprovante do pagamento 

integral dos animais. 

 

o Alex Brasil (PL)  

Volnei Weber (MDB) 

A proposta institui a obrigatoriedade de capacitação dos agentes de segurança pública 

brasileira de sinais (Libras), com o fim de garantir comunicação eficiente 

pessoas mudas, surdas e deficientes auditivas. 

o Jessé Lopes (PL)  

Pepê Collaço (PP) 

A proposta prevê multa administrativa no valor de R$500 por condução de veículo com 

descarga livre ou silenciador de motor defeituoso com a flagrante intenção de 

O projeto, contudo, isenta da sanção aqueles que não estiverem, na oc

abordagem, fazendo mau uso intencional ou provocando ruídos excessivos 

trazer maior qualidade de vida aos catarinenses, ao evitar 

de modo deliberado. 

o Altair Silva (PP) 

o Pepê Collaço (PP) 

determina que a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de 

Santa Catarina (CIDASC) somente poderá admitir o cadastro e a transferência de 

bovinos em nome do comprador após a apresentação do comprovante do pagamento 
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A proposta institui a obrigatoriedade de capacitação dos agentes de segurança pública 

comunicação eficiente 

por condução de veículo com 

descarga livre ou silenciador de motor defeituoso com a flagrante intenção de produzir 

O projeto, contudo, isenta da sanção aqueles que não estiverem, na ocasião da 

uso intencional ou provocando ruídos excessivos 

trazer maior qualidade de vida aos catarinenses, ao evitar a poluição 

determina que a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de 

Santa Catarina (CIDASC) somente poderá admitir o cadastro e a transferência de 

bovinos em nome do comprador após a apresentação do comprovante do pagamento 



 
 
 

 

A proposta objetiva proporcionar segurança jurídica, evitando situações de 

inadimplência, fraudes ou disputas patrimoniais.

 

8 - PL 430/2023  

Autor: Deputado Pedrão Silvestre 

Relator: Deputado Pepê Collaço (PP)

O projeto fixa o prazo de quatro anos para o en

complexo penitenciário da Agronômica

seja priorizado o procedimento de permuta da área por outra com edificação a ser 

construída em município diverso.

 

9 - PL 87/2025  

Autor: Deputada Paulinha 

Relator: Deputado Pepê Collaço (PP)

O projeto permite o uso das areias descartadas da fundição como insumo do concreto 

dos asfaltos, concreto e argamassas, fabricação de telhas ou artigos de barro cozido 

para artefatos, assentamento de

de aterro sanitário, no uso de solos e compostagem agrícola, vidros e pigmentos de 

pisos de porcelanatos. 

 

10 - PL n. 133/2025  

Autor: Governador do Estado

Relator: Deputado Pepê Collaço (PP)

A proposta isenta do pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as operações com medicamentos destinados 

ao tratamento da distrofia de Duchenne.  

_________________________________________________________________

 

objetiva proporcionar segurança jurídica, evitando situações de 

inadimplência, fraudes ou disputas patrimoniais. 

o Pedrão Silvestre (PP) 

o Pepê Collaço (PP) 

O projeto fixa o prazo de quatro anos para o encerramento das atividades no 

complexo penitenciário da Agronômica, na cidade de Florianópolis, e determina 

seja priorizado o procedimento de permuta da área por outra com edificação a ser 

construída em município diverso. 

a Paulinha (PODEMOS) 

o Pepê Collaço (PP) 

O projeto permite o uso das areias descartadas da fundição como insumo do concreto 

dos asfaltos, concreto e argamassas, fabricação de telhas ou artigos de barro cozido 

para artefatos, assentamento de tubulações e artefatos para pavimentação, cobertura 

de aterro sanitário, no uso de solos e compostagem agrícola, vidros e pigmentos de 

Governador do Estado 

o Pepê Collaço (PP) 

A proposta isenta do pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as operações com medicamentos destinados 

strofia de Duchenne.   

_________________________________________________________________
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objetiva proporcionar segurança jurídica, evitando situações de 

cerramento das atividades no 

e determina que 

seja priorizado o procedimento de permuta da área por outra com edificação a ser 

O projeto permite o uso das areias descartadas da fundição como insumo do concreto 

dos asfaltos, concreto e argamassas, fabricação de telhas ou artigos de barro cozido 

tubulações e artefatos para pavimentação, cobertura 

de aterro sanitário, no uso de solos e compostagem agrícola, vidros e pigmentos de 

A proposta isenta do pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as operações com medicamentos destinados 

_________________________________________________________________ 



 
 
 

 

Comissão de Constituição e Justiça 

 

 

Jornalista Coordenadoria das Comissões

 

 

 

Ana Cláudia Torret Rocha 

Comissão de Constituição e Justiça - CCJ 
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Jornalista Coordenadoria das Comissões 

(48) 3221-3112 
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